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ATOS DA CHEFE DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 2.188/2025, DE 26 DE SETEMBRO DE 2025

Regulamenta o art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar 
de credenciamento para a contratação de bens e 
serviços, no âmbito do Poder executivo do Município 
de Guaraí-TO.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e conforme o disposto no 
art.91, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Guaraí-TO, e bem assim:

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 
que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas Diretas, Autárquicas e Fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; Também 
se fundamenta no art. 74, inciso IV, que trata da inexigibilidade por 
inviabilidade de competição nos casos compatíveis com credenciamento.

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer os 
procedimentos para credenciamento no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Guaraí-TO;

DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção I - Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 79 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de 
credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito 
da administração pública municipal direta. Este procedimento poderá 
ser aplicado tanto à contratação de fornecedores de bens quanto de 
prestadores de serviços, desde que preenchidos os pressupostos legais. 

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica às 
contratações de obras e serviços especiais de engenharia.

Seção II – Definições
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
I - credenciamento - processo administrativo de chamamento 

público em que o órgão ou a entidade credenciante convoca, por meio 
de edital, interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 
entidade para executar o objeto quando convocados; 

II - credenciado - fornecedor ou prestador de serviço que atende 
às exigências do edital de credenciamento, apto a ser convocado, quando 
necessário, para a execução do objeto; 

III - credenciante - órgão ou entidade da administração pública 
municipal responsável pelo procedimento de credenciamento;

IV - edital de credenciamento - instrumento convocatório que 
divulga a intenção de compra de bens ou de contratação de serviços e 
estabelece critérios para futuras contratações.

Seção III - Hipóteses de utilização
Art. 3º O credenciamento poderá ser adotado pela administração 

nas seguintes hipóteses de contratação: A adoção do credenciamento 
deverá estar justificada no Estudo Técnico Preliminar, sob pena de 
nulidade. 

I – paralela e não excludente – hipótese em que, diante da 
multiplicidade de prestadores aptos e da natureza divisível do objeto, é 
viável e vantajosa a celebração de contratos simultâneos com diversos 
fornecedores, observadas condições padronizadas previamente definidas. 

II – com seleção a critério de terceiros – situação em que o 
beneficiário direto do serviço ou bem fornecido possui autonomia legal 
ou técnica para escolher o prestador entre os credenciados, sendo 
a Administração responsável apenas pela formalização do vínculo e 
pagamento. 

III – em mercados fluidos – ocorre quando há constante variação 
de preços e condições de contratação, de modo que o processo licitatório 
tradicional não se mostra eficiente, sendo mais adequada a contratação 
direta com fornecedores previamente credenciados que atendam às 
exigências de habilitação e preço de mercado. 

Art. 4º O credenciamento não obriga a administração pública a 
contratar.

Seção IV - Forma de realização
Art. 5º O credenciamento ficará permanentemente aberto durante 

a vigência do edital e será realizado por meio de sistema informatizado a 
ser divulgado no edital observadas as seguintes fases: 

I - preparatória;   
II - de divulgação do edital de credenciamento; 
III - de registro do requerimento de participação; 
IV - de habilitação;   
V - recursal; e 
VI - de divulgação da lista de credenciados. 
§1º A fase preparatória, tanto no Estudo Técnico Preliminar 

quanto no Termo de Referência, indicará de forma motivada o critério de 
distribuição de demanda. 

§ 2º São critérios de distribuição da demanda: Em qualquer 
hipótese, recomenda-se a implementação de rodízio ou revisão periódica 
para assegurar a isonomia entre os credenciados. 

I – escolha diretamente do usuário: Quando a pessoa beneficiada 
pelo serviço ou bem tem o direito de escolher, livremente, entre os 
credenciados disponíveis. 

II – sorteio: A escolha do prestador de serviço ou fornecedor ocorre 
por meio de sorteio entre os credenciados aptos, garantindo aleatoriedade 
e igualdade de oportunidades.
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III – ordem de credenciamento: O atendimento é feito respeitando 
a ordem de entrada dos interessados no credenciamento, ou seja, quem 
se cadastrou primeiro será atendido primeiro. Esse critério deve ser 
revisto periodicamente para evitar favorecimentos. 

IV – menor preço credenciado (aplicável a mercados fluídos): A 
administração escolhe, entre os credenciados, aquele que tiver o menor 
preço no momento da contratação. Esse critério só deve ser usado 
quando os preços variam muito com frequência (mercados fluídos), como 
em combustíveis ou itens de reposição rápida. 

§3º A fase preparatória poderá prever o ciclo mínimo de 
operacionalização para que novos credenciados ingressem na 
distribuição da demanda. 

§4º A execução da distribuição da demanda ficará a cargo da 
Secretaria responsável pela gestão dos contratos.

CAPÍTULO II
DA FASE PREPARATÓRIA
Seção I - Orientações gerais
Art. 6º A instrução da fase preparatória será composta por: 
I – Documento de Formalização de Demanda (DFD); 
II - Estudo Técnico Preliminar; 
III – Pesquisa de preços; 
IV - Análise de Riscos; 
V- Termo de Referência; 
VI- Autorização do Chefe do Poder Executivo; 
VII – Decreto de Designação da Equipe de Planejamento da 

Contratação – ato formal expedido pelo Chefe do Poder Executivo 
ou autoridade delegada que designa os servidores responsáveis pela 
fase de planejamento da contratação, conforme disposto no art. 40 da 
Lei nº 14.133/2021. A equipe atuará na elaboração do Documento de 
Formalização da Demanda (DFD), Estudo Técnico Preliminar (ETP), 
Análise de Riscos e Termo de Referência, bem como nas minutas de 
edital, termo de credenciamento e instrumentos contratuais necessários. 

VIII – Decreto de Designação da Comissão de Contratação – 
ato normativo que constitui a Comissão de Contratação, incumbida de 
conduzir o procedimento auxiliar de credenciamento, especialmente 
nas etapas de habilitação, julgamento, análise de recursos e 
desclassificações. A Comissão atua na verificação da documentação, 
julgamento dos requerimentos, análise de impugnações e recursos, 
realização de diligências e emissão de pareceres, conforme os arts. 7º, 
§1º e 8º da Lei nº 14.133/2021. 

IX – Decreto de Designação dos Gestores e Fiscais do Contrato; 
X – Minuta de Edital: 
a) Documento preliminar que estrutura o instrumento 

convocatório do credenciamento. 
b) Deve conter todas as regras do processo, desde a inscrição 

até a convocação para contratação. 
c) Deve apresentar o objeto, requisitos de participação, critérios 

de distribuição da demanda, prazos, sanções e forma de interposição 
de recursos.

XI – Minuta do Termo de Credenciamento: 
a) Documento assinado individualmente com cada fornecedor 

habilitado. 
b) Formaliza o vínculo jurídico com o credenciado, sem 

obrigatoriedade imediata de contratação. 
c) Define direitos, deveres, vigência, critérios de convocação e 

hipóteses de descredenciamento. 
XII – Minuta de Contrato ou outros instrumentos equivalentes: 
a) Documento que formaliza a efetiva contratação após a 

convocação do credenciado. 
b) Pode ser substituído por nota de empenho ou autorização de 

fornecimento, conforme o caso. 
c) Estabelece prazos, obrigações, preços, garantias, formas de 

pagamento e sanções. 
XIII – Parecer Jurídico. 
§ 1º A Equipe de Planejamento da Contratação da Unidade 

Gestora será responsável por toda a instrução da fase preparatória, 
incluindo o Documento de Formalização de Demanda e todos os artefatos 
necessários à contratação. 

§ 2º A minuta de Edital, a minuta do termo de credenciamento 
e a minuta de contrato ou de outros instrumentos equivalentes serão 
elaboradas pela Comissão de Contratação da Unidade Gestora. 

Art. 7º A escolha pela contratação por credenciamento deverá 
ser motivada no DFD e atender, em especial: 

I - aos pressupostos para enquadramento na contratação direta, 
por inexigibilidade, conforme previsto no inciso IV do caput do art. 74 da 
Lei nº 14.133, de 2021; e 

II - à necessidade de designação da comissão de contratação 
pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas 
de organização administrativa estabelecerem, como responsável pelo 
exame e julgamento dos documentos de habilitação. 

Parágrafo único: A Equipe de Planejamento da Contratação 
da Unidade Gestora poderá revisar a opção pelo credenciamento e ao 
longo do ETP motivar outra forma de contratação.

Seção II - Edital de credenciamento
Art. 8º O edital de credenciamento observará as regras gerais 

da Lei nº 14.133, de 2021, e conterá: 
I - descrição do objeto; 
II - quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade 

de medida; 
III - requisitos de habilitação e qualificação técnica; 
IV - prazo para análise da documentação para habilitação; 
V - critério para distribuição da demanda, quando for o caso; 
VI - critério para ordem de contratação dos credenciados, 

quando for o caso; 
VII - forma e prazos de interposição dos recursos, impugnação 

e pedidos de esclarecimentos; 
VIII - prazo para assinatura do instrumento contratual após a 

convocação pela administração; 
IX - condições para alteração ou atualização de preços nas 

hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 3º deste Decreto; 
X - hipóteses de descredenciamento;
XI - minuta de termo de credenciamento, de contrato ou de 

instrumento equivalente; 
XII - modelos de declarações; 
XIII - possibilidade de cometimento a terceiros, quando for o 

caso; e 
XIV - sanções aplicáveis. 
XV – ciclo de operacionalização para ingresso dos interessados 

na distribuição de demanda, se assim for definido na fase preparatória. 
§ 1º O edital definirá os valores fixados e poderá prever índice 

de reajustamento dos preços, quando couber, para as hipóteses de 
contratação paralela e não excludente e de contratação com seleção a 
critério de terceiros. 

§ 2º Na hipótese de contratação em mercados fluidos, o edital 
poderá, quando couber, fixar percentual mínimo de desconto sobre as 
cotações de mercado registradas no momento da contratação. 

§ 3º Para a busca do objeto com melhores condições de preço 
nas contratações em mercados fluidos, será fornecida, quando for 
possível, solução tecnológica que permita a integração dos sistemas 
gerenciadores e interface aos sistemas dos fornecedores. 

§ 4º Na hipótese de credenciamento para fornecimento de bens, 
a administração poderá exigir amostra ou prova de conceito do bem na 
fase de análise da documentação ou no período de vigência do contrato, 
desde que justificada a necessidade de sua apresentação.

Seção III - Divulgação do edital
Art. 9º O edital de credenciamento será divulgado e mantido 

à disposição no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, de 
modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados. 

§1º Além do PNCP, poderá ser utilizada plataforma eletrônica que 
atue como marketplace digital, conectando empresas a oportunidades 
de negócios públicos, com o objetivo de facilitar a ampla participação 
de fornecedores e otimizar a competitividade nos processos de 
credenciamento. 

§2º O prazo mínimo para abertura do credenciamento será de 
(5) cinco dias úteis contados da data de publicação no PNCP. §3º As 
modificações no edital serão publicadas no PNCP e observarão os prazos 
inicialmente previstos no edital, respeitado o tratamento isonômico dos 
interessados.

Seção VIII - Critérios para ordem de contratação dos 
credenciados

Art. 10 Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, 
a convocação dos credenciados para contratação será realizada de 
acordo com as regras do edital, respeitado o critério objetivo estabelecido 
para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade de 
oportunidade entre os interessados. 

Parágrafo único. A administração permitirá o cadastramento 
permanente de novos interessados, enquanto o edital de chamamento 
permanecer vigente, podendo prever ciclo de operacionalização para 
que novos credenciados ingressem na distribuição da demanda.

CAPÍTULO III
DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO
Seção I – Procedimentos
Art. 11. Os interessados deverão apresentar requerimento de 

participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o 
fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços através do 
sistema eletrônico indicado no edital. 
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§ 1º É vedada a participação no processo de credenciamento 
de pessoa física ou jurídica que: 

I - esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 
pública federal, estadual ou do Município de Guaraí-TO; ou 

II - mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou da entidade 
credenciante ou com agente público que desempenhe função no 
processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

§ 2º O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de 
outras declarações previstas na legislação, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de seu requerimento de participação 
com as exigências do edital. 

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o 
interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo 
da responsabilidade penal.

CAPÍTULO IV 
DA HABILITAÇÃO
Seção I - Orientações gerais
Art. 12. Para habilitação como credenciado, serão exigidos os 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
interessado de realizar o objeto da contratação, nos termos do disposto 
nos art. 62 ao art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 13. A inscrição do interessado para o credenciamento 
mediante apresentação de requerimento de participação implicará a 
aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas no edital. 

Art. 14. O interessado que atender aos requisitos de habilitação 
previstos no edital será credenciado pelo órgão ou pela entidade 
credenciante, com a possibilidade de, no interesse da administração, 
ser convocado para executar o objeto. 

Art. 15. Quando convocado para execução do objeto, o 
credenciado deverá comprovar que mantém todos os requisitos de 
habilitação exigidos no edital de credenciamento para fins de assinatura 
de contrato ou outro instrumento hábil.

Seção II - Procedimentos de verificação
Art. 16. Os documentos de habilitação serão inseridos pelos 

credenciantes no sistema eletrônico indicado no edital e verificados pela 
Comissão de Contratação. A comissão deverá fundamentar tecnicamente 
as decisões de indeferimento, garantindo a ampla defesa. 

§1º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica 
vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, exceto 
em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes, desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; ou 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data de recebimento da documentação. 

§ 2º A verificação pela comissão de contratação, em sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 
constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

§ 3º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 
contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância 
ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, 
observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 
1999 que regula o processo administrativo federal. 

§ 4º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte observará o disposto 
no art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14 de agosto de 2006.

CAPÍTULO V
DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
Seção I - Da impugnação e da intenção de recorrer
Art. 17. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de credenciamento por irregularidade ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos. 

§1º A comissão de contratação responderá aos pedidos de 
esclarecimentos ou à impugnação no prazo de três dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido. 

§2º Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado 
será publicado no PNCP. 

§3º A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da 
comissão de contratação será motivada nos autos. 

§4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações 
serão divulgadas no sistema eletrônico divulgado no edital no prazo 
estabelecido no § 1º. 

Art. 18. Após a decisão da administração sobre a habilitação, o 
interessado poderá, conforme definido em edital, manifestar sua intenção 
de recorrer, sob pena de preclusão. 

§1º O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias 
úteis, contado da data de publicação da decisão. 

§2º O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de três dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 

§3º A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo 
máximo de dez dias úteis, contado da data de recebimento dos autos.

CAPÍTULO VI
DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS
Seção I - Publicação dos credenciados
Art. 19. O resultado, com a lista de credenciados relacionados 

de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado e estará 
permanentemente disponível e atualizado no PNCP.

CAPÍTULO VII
DA CONTRATAÇÃO
Seção I – Formalização
Art. 20. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a 

entidade poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

§1º A administração poderá convocar o credenciado durante todo 
o prazo de validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro 
instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital 
de credenciamento. 

§2º O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo 
credenciado, após convocação pela administração, será estabelecido 
em edital. 

§3º O prazo de que trata o §2º poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, mediante solicitação, devidamente justificada, do 
credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela administração.

Seção II - Vigência dos contratos
Art. 21. A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento 

será estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Parágrafo único: Desde que justificada a necessidade e 
respeitado o rodízio, os contratos poderão ser prorrogados durante 
a vigência do edital. A prorrogação dependerá da manutenção das 
condições de habilitação e da vantajosidade da contratação

Seção III - Alteração dos contratos
Art. 22. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão 

ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO VIII
D A  A N U L A Ç Ã O ,  D A  R E V O G A Ç Ã O  E  D O 

DESCREDENCIAMENTO
Seção I- Anulação e revogação
Art. 23. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a 

qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos 
de conveniência e de oportunidade da administração.

§1º Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os 
instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 
147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§2º A revogação do edital de credenciamento não repercutirá 
nos instrumentos já celebrados que dele resultaram.

Seção II – Descredenciamento
Art. 24. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o 

descredenciamento quando houver: 
I - pedido formalizado pelo credenciado; 
II - perda das condições de habilitação do credenciado; 
III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de 

declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento. 
§1º O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do 

caput não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais 
contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

§2º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além 
do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 
de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

§3º Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento 
dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão 
no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 
sua situação. 
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§4º Salvo por motivo de economicidade, segurança jurídica, 
segurança pública ou no interesse da administração justificados pelo 
Chefe do Poder Executivo, não será rescindido o contrato em execução 
com empresa ou profissional que estiver irregular. Nessa hipótese, 
a motivação deverá estar expressamente fundamentada em ato do 
ordenador de despesa, com justificativa técnica e jurídica.

CAPÍTULO IX
DA SANÇÃO
Seção I – Aplicação
Art. 25. Os credenciados, após convocação para assinatura do 

instrumento contratual ou instrumento equivalente, estarão sujeitos às 
sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital 
e às demais cominações legais, assegurado o direito ao contraditório 
e à ampla defesa.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Seção I - Orientações gerais
Art. 26. O mesmo interessado poderá ser credenciado para 

executar mais de um objeto, desde que atenda aos requisitos de 
habilitação em relação a todos os objetos. 

§ 1º O credenciado, no caso previsto neste artigo, poderá 
apresentar de uma vez só a documentação exigida.

§ 2º O disposto no § 1º não se aplica quando as exigências de 
capacidade técnica forem diferenciadas, hipótese em que o credenciado 
deverá apresentar complementação da documentação relativa a esse 
quesito.

Seção II – Vigência
Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PACÍFICO SILVA, GABINETE DA PREFEITA 
MUNICIPAL E DO SECRETÁRIO DE ADMINSTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE GUARAÍ. Estado do Tocantins, 
aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de 2025.

Marivânia Fernandes Santiago
Secretária de Administração e Planejamento

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 264/2025 DE 26 DE SETEMBRO DE 2025

 “AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA A SRA. 
SECRETÁRIA, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 2.068/2025; 

R E S O L V E 

Art. 1º. AUTORIZAR o pagamento de diária a Sra. Marcela 
Oliveira Martins, com matrícula funcional nº 8971, para participar de 
evento 26/09/2025, acompanhando a Senhora Prefeita Fátima Coelho 
em Araguaína - TO, no evento da Secretaria da Mulher de Araguaína, 
para cobrir despesas com alimentação, o equivalente a ½ (meia) diária, 
no valor de R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
ao Servidora conforme consta no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PACÍFICO SILVA, GABINETE DA PREFEITA 
MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês 
de setembro do ano de 2025.

Marivânia Fernandes Santiago
Secretária de Administração e Planejamento

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

PORTARIA DE DIÁRIA Nº265/2025 DE 26 DE SETEMBRO DE 2025

 “AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA A SRA. 
PREFEITA, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 2.068/2025; 

R E S O L V E 

Art. 1º Fica autorizado o pagamento de diária da Sra. Prefeita 
Maria de Fátima Coelho Nunes, com matrícula funcional nº 8895, que 
estará em Araguaína - TO, para participar no dia 26/09/2025, do evento 
realizado pela Secretaria Municipal da Mulher de Araguaína, para cobrir 
despesas com alimentação o equivalente, a ½ (meia) diária, no valor de 
R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
ao Servidora conforme consta no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PACÍFICO SILVA, GABINETE DA PREFEITA 
MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês 
de setembro do ano de 2025.

Marivânia Fernandes Santiago
Secretária de Administração e Planejamento

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 266/2025 DE 26 DE SETEMBRO DE 2025

 “AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA AO 
SERVIDOR, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. ” 

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 2.068/2025; 

R E S O L V E 

Art. 1º. AUTORIZAR o pagamento de diária ao Sr. Gileno 
Teixeira Coelho, Matrícula Funcional:8896 que realizará o transporte 
da Sra. Prefeita Maria de Fátima Coelho Nunes, para participar no dia 
26/09/2025 em Araguaína - TO, no evento organizado pela Secretária 
da Mulher do município de Araguaína-TO, para cobrir despesas com 
alimentação, o equivalente a ½ (meia) diária, no valor de R$ 225,00 
(duzentos e vinte e cinco reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total à 
Servidor conforme consta no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PACÍFICO SILVA, GABINETE DA PREFEITA 
MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês 
de setembro do ano de 2025.

Marivânia Fernandes Santiago
Secretária de Administração e Planejamento

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 267/2025 DE 25 DE SETEMBRO DE 2025

 “AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA AO 
SERVIDOR, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. ” 

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 2.068/2025; 
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R E S O L V E 

Art. 1º. AUTORIZAR o pagamento de diária ao Sr. Gileno 
Teixeira Coelho, Matrícula Funcional:8896, que realizará a busca da 
caminhonete triton l200, no dia 25/09/2025, que está disposta no gabinete 
da prefeita, onde se encontrava em manutenção corretiva em Palmas 
- TO, para cobrir despesas com alimentação, o equivalente a ½ (meia) 
diária, no valor de R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
à Servidor conforme consta no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PACÍFICO SILVA, GABINETE DA PREFEITA 
MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO, Estado do Tocantins, aos vinte e cinco dias do mês 
de setembro do ano de 2025.

Marivânia Fernandes Santiago
Secretária de Administração e Planejamento

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

EXTRATO DO EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA
DISPENSA DE CONTRATAÇÃO N.º 0026/2025

Acha-se aberto e disponível na Prefeitura Municipal de Guaraí, 
Edital de Dispensa de Licitação, através da Secretaria Municipal OBRAS 
E INFRAESTRUTURA, objetivando a escolha da proposta mais vantajosa 
para a contratação de empresa para prestação de locação de câmeras de 
segurança, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Edital de Contratação Direta e seus anexos. Demais especificações 
encontram-se no Edital.

Serão observados os seguintes horários e datas: Início da 
Sessão para recebimento de propostas: às 08h00min, do dia 29/09/2024, 
na sede da Prefeitura Municipal de Guaraí, situada à Av. Bernardo Sayão, 
Setor Central de Guaraí/TO.

O Edital poderá ser retirado na sede da Prefeitura, no portal 
eletrônico do município www.guarai.to.gov.br ou ser requisitado via 
e-mail: planejamentoguarai@gmail.com.  

Guaraí/TO, 26 de setembro de 2025. 

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTARIA DE VIAGEM Nº 185/2025 DE 26 DE SETEMBRO DE 2025.
  
“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA
  A SERVIDOR, QUE ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

A GESTORA E ORDENADORA DE DESPESA DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

R E S O L V E:

Art. 1º) AUTORIZAR o pagamento de 2 (DUAS) e ½ (MEIA) 
diária, no valor de R$ 825,00 (OITOCENTOS E VINTE E CINCO REAIS), 
a fim de cobrir despesas com alimentação e estadia da Servidor Municipal 
Sr. DURVAL PINHEIRO E SILVA – ASSISTENTE ADMINISTRATIVO – 
MATRÍCULA Nº 1225, QUE IRÁ participar do CURSO PRESENCIAL 
DE CONTRATAÇÕES DIRETAS COM BASE NA LEI Nº 14.133/21, que 
acontecerá nos dias 29/09/2025 e 30/09/2025, das 08hs ás 12h e das 
14h ás 18hs na Cidade de PALMAS – TO.

Art. 2º) DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total a 
Servidor, conforme consta no art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA GESTORA E ORDENADORA DE DESPESA DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de setembro de 2025. 

SIMONYA MARIA NUNES DOS SANTOS
Gestora e Ordenadora de Despesa do FMAS

Portaria nº 3513/2025

PORTARIA DE VIAGEM Nº 186/2025 DE 26 DE SETEMBRO DE 2025.
  
“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA
  A SERVIDORA, QUE ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

A GESTORA E ORDENADORA DE DESPESA DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

R E S O L V E:

Art. 1º) AUTORIZAR o pagamento de 2 (DUAS) e 1/2 (MEIA) 
diárias, no valor de R$1.000,00 (HUM MIL REAIS), a fim de cobrir 
despesas com alimentação e estadia da Servidora Municipal Sra. 
CLARICE FERREIRA DE VASCONCELOS – GERENTE DE SERVIÇOS 
DE PROTEÇÃO ESPECIAL, COM A MATRÍCULA FUNCIONAL Nº 973, 
QUE IRÁ participar do CURSO PRESENCIAL DE CONTRATAÇÕES 
DIRETAS COM BASE NA LEI Nº 14.133/21, que acontecerá nos dias 
29/09/2025 e 30/09/2025, das 08hs ás 12h e das 14h ás 18hs na Cidade 
de PALMAS – TO.

Art. 2º) DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
ao Servidora, conforme consta no art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA GESTORA E ORDENADORA DE DESPESA DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de setembro de 2025. 

SIMONYA MARIA NUNES DOS SANTOS
Gestora e Ordenadora de Despesa do FMAS

Portaria nº 3513/2025

PORTARIA DE VIAGEM Nº 187/2025 DE 26 DE SETEMBRO DE 2025.
  
“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA
  A SERVIDOR, QUE ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

A GESTORA E ORDENADORA DE DESPESA DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

R E S O L V E:

Art. 1º) AUTORIZAR o pagamento de 2 (DUAS) e ½ (MEIA) 
diária, no valor de R$ 1.000,00 (HUM MIL REAIS), a fim de cobrir 
despesas com alimentação e estadia da Servidor Municipal Sr. RICARDO 
RIBEIRO SOUSA –GERENTE DE ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO – 
MATRÍCULA Nº 9384, QUE IRÁ participar do CURSO PRESENCIAL 
DE CONTRATAÇÕES DIRETAS COM BASE NA LEI Nº 14.133/21, que 
acontecerá nos dias 29/09/2025 e 30/09/2025, das 08hs ás 12h e das 
14h ás 18hs na Cidade de PALMAS – TO.

Art. 2º) DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total a 
Servidor, conforme consta no art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA GESTORA E ORDENADORA DE DESPESA DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de setembro de 2025. 

SIMONYA MARIA NUNES DOS SANTOS
Gestora e Ordenadora de Despesa do FMAS

Portaria nº 3513/2025
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PORTARIA DE VIAGEM Nº188 /2025 DE 26 DE SETEMBRO DE 2025.

“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA  AO 
SERVIDOR, QUE ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

A GESTORA E ORDENADORA DE DESPESA DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

R E S O L V E:

Art. 1º) AUTORIZAR o pagamento de 2(DUAS) e ½ (MEIA) 
DIÁRIA, NO VALOR DE R$ 825,00 (OITOCENTOS E VINTE E CINCO 
REAIS), a fim de cobrir despesas com alimentação a do servidor 
municipal Sr. CARLOS ANDRÉ RAMOS DOS REIS – MOTORISTA, 
COM A MATRÍCULA FUNCIONAL Nº 8872, QUE IRÁ LEVAR E TRAZER 
OS SERVIDORES:

DURVAL PINHEIRO E SILVA – ASSISTENTE ADMINISTRATIVO;
CLARICE FERREIRA DE VASCONCELOS – GERENTE DE 

SERVIÇOS DE PROTEÇÃO ESPECIAL;
RICARDO RIBEIRO SOUSA – GERENTE DE ALMOXARIFADO 

E PATRIMÔNIO.
QUE irão part ic ipar do CURSO PRESENCIAL DE 

CONTRATAÇÕES DIRETAS COM BASE NA LEI Nº 14.133/21, que 
acontecerá nos dias 29/09/2025 e 30/09/2025, das 08hs ás 12h e das 
14h ás 18hs na Cidade de PALMAS – TO.

Art. 2º) DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
ao Servidor, conforme consta no art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA GESTORA E ORDENADORA DE DESPESA DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de setembro de 2025. 

SIMONYA MARIA NUNES DOS SANTOS
Gestora e Ordenadora de Despesa do FMAS

Portaria nº 3513/2025

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COLABORAÇÃO Nº 001/2024

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: Nos termo do artigo 
31, inciso III e IV da Lei n° 13.019, de 2014.
1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2854/2024. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.
CONVENENTE: Associação Esportiva Emídio Ferreira. 
DO OBJETO: 1º Termo Aditivo ao Termo de Colaboração nº 001/2024, 
tem por objeto a concessão de apoio do Fundo Municipal de Assistência 
Social do Município de Guaraí/TO para a execução do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, nível de Proteção 
Social Básica, assim regulamentado pela Tipificação Nacional de 
Serviços Socioassistenciais, por meio da Resolução CNAS Nº 109/2009, 
e reordenado pela Resolução CNAS Nº 01/2013, para pessoas de ambos 
os sexos nos seguintes Ciclos de Vida: abrangendo a 1ª Infância – zero 
a 06 (Seis) anos, crianças e adolescentes – após 06 (Seis) anos até 
15 (Quinze) anos, adolescentes e jovens – após 15 (Quinze) até 17 
(Dezessete) anos, adultos – após 17 (dezessete) anos até 60 (anos) e 
idosos a partir de 60 (Sessenta) anos, no nível de Proteção Social Básica, 
bem como outros níveis de proteção e serviços ligados ao Sistema 
Único de Assistência Social e atendimento ás famílias referenciadas 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS.
VALOR: O 1º Termo Aditivo ao Termo de Colaboração nº 001/2024 
terá o valor mensal é de R$ 50.242,88 (Cinquenta mil, duzentos e 
quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos), perfazendo o valor total 
de R$ 602.914,60 (Seiscentos e dois mil, novecentos e quatorze reais 
e sessenta centavos) anual.
VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O 1º Termo Aditivo ao Termo de 
Colaboração nº 001/2024, entrará em vigor na data de sua assinatura, 
e sua vigência será pelo prazo de doze (12) meses, podendo ser 
prorrogado com a anuência prévia e expressa das partes, mediante 
Termo Aditivo por estas assinado.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Órgão 000005 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Órgão 000004 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Unidade 000008 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Função 000244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

SUB-FUNÇÃO 3010 ASSISTÊNCIA SOCIAL COM RESPEITO

ELEMENTO 335043 INSTITUIÇÕES DE CARÁTER ASSISTENCIAL

SUBELEMENTO 1 SUBVENÇÕES SOCIAIS

AÇÃO 2.398 PROM SERVIÇOS PROTEÇÃO S. BÁSICA 
(BLPSB)

FICHA 455 FUNDO MUN DE ASSISTENCIA SOCIAL

FONTE 1.500.000.000.000 IMPOSTOS NÃO VINCULADOS

CONTA 42.415-3 FMAS PROM SERV AT BÁSICA

DATA DA ASSINATURA: 26 de setembro de 2025

Simonya Maria Nunes dos Santos
Gestora e Ordenadora do 

Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS
Portaria nº 3513/2025

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
CURSO Nº 010/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Nos termo da Lei nº 14.133/2021, 
em seu artigo 74 caput, incisos, III, alínea “ f ” 
CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 3017 – INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.
CONTRATADO: BARROS E COVALO LTDA (nome empresarial) e 
ICOGESP (nome fantasia), inscrita no CNPJ/MF nº 25.449.425/0001-
03, SITUADA Q. 106, Norte Avenida Juscelino Kubitschek, Lote 01 Sala 
102, CEP 77.006-044 – Plano Diretor Norte, na Cidade de Palmas – TO.
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA – PESSOA JURÍDICA – EM CAPACITAÇÃO 
E TREINAMENTO, QUE OFERECERÁ O CURSO PRESENCIAL DE 
CONTRATAÇÕES DIRETAS COM BASE NA LEI Nº 14.133/21, PARA 
SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
– SEMAS.
VALOR DA FORMAÇÃO: O valor será executado em fase única no valor 
de R$ 6.345,00 (Seis mil, trezentos e quarenta e cinco reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) dias, 
com início na data de 29 de setembro de 2 0 2 5  e  encerramento em 
30 de setembro de 2025, nos termos da  Lei nº 14.133/2021.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

FICHA 000489

ÓRGÃO 000005 FUNDO MUN DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 000004 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNÇÃO 000008 Assistência Social

SUB-FUNÇÃO 000244 Assistência Comunitária

PROGRAMA 003010 ASSISTÊNCIA SOCIAL COM RESPEITO

PROJETO/
ATIVIDADE 2.469 APOIO DA SEC. MUL. DE ASSISTENCIA SOCIAL

ELEMENTO 339039 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURI

SUBELEMENTO 65 SERVIÇOS DE APOIO AO ENSINO

FONTES E CONTA:
Número e Nome da Fonte Número e Nome da Conta

1.500.0000.000000 Impostos não vinculados 42.417-X FMAS APOIO 
SEMAS

 DATA DA ASSINATURA:  26 de setembro de 2025.

Simonya Maria Nunes dos Santos 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 3.477/2025 
Gestora e Ordenadora do Fundo Municipal

 de Assistência Social – FMAS 
Portaria nº 3.513/2025
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